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Introdução
As situações de conflitos de interesse (CoI) ocorrem quando há o risco de inte-
resses privados interferirem indevidamente nos objetivos primários de políticas, 
programas, ações e estratégias de interesse público (Opas, 2018; ObservaCoI, 
2024). No campo das políticas de segurança alimentar e nutricional (SAN), 
elas acontecem quando há a sobreposição de interesses de atores comerciais 
sobre os princípios e diretrizes que regem o direito humano à alimentação e a 
nutrição adequadas (Dhana). 

A Aliança Global pelo Futuro da Alimentação (The Global Alliance for the Future 
of Food) publicou um relatório, em 2017, que indica que graves impactos sobre a 
saúde estão relacionados a práticas agrícolas e da indústria de alimentos, dentre 
as quais: o uso intensivo de agroquímicos na agricultura; a produção e o marke-
ting massivo de alimentos ultraprocessados; e o desenvolvimento de uma lon-
ga e desregulamentada cadeia global de commodities alimentares (Ipes-Food, 
2017). Em 2019, a revista Lancet categorizou como “sindemia global” a sinergia 
de três pandemias: obesidade, desnutrição e mudanças climáticas. Identificou 
entre suas causas os interesses comerciais que orientam o modelo hegemônico 
do sistema agroalimentar global, a falta de vontade das lideranças políticas e a 
insuficiente ação da sociedade civil em defesa do interesse público (Swinburn 
et al., 2019). 
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Nos últimos anos, no Brasil, o debate sobre CoI e os impactos da presença dos 
atores comerciais nas políticas e demais ações públicas de SAN vem se intensifi-
cando, influenciado principalmente pelos acúmulos do campo da saúde, como 
a conceituação dos determinantes comerciais da saúde (DCSs) (Gilmore et al., 
2023). Mas essa discussão é ainda insuficiente em face da crescente influência 
de atores comerciais sobre as causas comuns e estruturais da sindemia global e 
das múltiplas violações ao Dhana. 

É preciso, portanto, olhar e aprender com os avanços da saúde, considerando 
suas intersecções com o campo da soberania e segurança alimentar e nutri-
cional (SSAN) e do direito humano à alimentação, aprofundar e socializar as re-
flexões, para avançar na formação de marcos normativos capazes de prevenir e 
gerenciar conflitos de interesse, de forma associada à estruturação do Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan).

Esse é o exercício que fazemos com esta publicação, que busca fornecer bases 
para o entendimento da captura corporativa e das situações de CoI, sua proble-
mática, seus principais desafios, os avanços e as proposições que já foram acu-
muladas e que são fundamentais para que possamos preservar a perspectiva de 
direitos e de obrigação do Estado na garantia do Dhana. É um documento que 
resulta de debates e reflexões internas da equipe da FIAN Brasil durante pro-
cesso de formação sobre o tema, que contou com aulas remotas e um encontro 
presencial para a sistematização de reflexões e de uma agenda propositiva para 
prevenção de CoI no âmbito do Sisan, orientada pela perspectiva do Dhana. 

Uma publicação elaborada para todas as pessoas comprometidas com a de-
fesa da alimentação como bem público e direito fundamental e universal. 
Este debate precisa ganhar mais espaço na medida em que o Sisan se expande 
e amadurece, por isso recomendamos que o livro seja adotado como subsídio 
em processos de diálogo e formação, especialmente por parte de conselhos de 
Segurança Alimentar e Nutricional (Conseas) e gestores públicos, além de orga-
nizações e movimentos sociais que historicamente defendem o Dhana e a sobe-
rania alimentar.

Ah, e para ilustrar as situações abordadas recorremos ao talento do cartunista 
Paulo Ciência (@cienciapaulo). Boa leitura e boa luta!
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1. Marcos que orientam    
o interesse público
A realização do direito humano à alimentação é internacionalmente reconhecida 
na Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) e numa série de outros 
instrumentos internacionais, dentre os quais o Pacto Internacional dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais (Pidesc), o Comentário Geral 12 e as Diretrizes 
Voluntárias das Nações Unidas para o Direito à Alimentação, da Organização das 
Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO/ONU) (Rocha, 2021).

Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 

O Pidesc foi adotado pela Assembleia Geral da Organização das Nações Uni-
dades (ONU) em 1966 e seu artigo 11 “reconhece o direito de todos a um 
padrão de vida adequado [...] inclusive alimentação adequada” e “o direito 
fundamental de todos de estar livre da fome” (ONU, 1966). Na perspectiva 
dos direitos humanos, em especial dos direitos econômicos, sociais e cultu-
rais, os Estados são os atores responsáveis, em última instância, pelas obri-
gações de respeitar, proteger e garantir tais direitos, incluindo o direito à 
alimentação (Eide, 1999).
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O Pidesc e outros marcos legais evidenciam que a violação do Dhana é uma vio-
lação aos direitos humanos. Além disso, a sua realização deve ocorrer conjunta-
mente com a realização de outros direitos humanos, já que são universais (para 
todos os seres humanos), relacionam-se entre si e são interdependentes. A rea-
lização do Dhana não deve ferir a de outros direitos e vice-versa. 

No Plano de Ação da Cúpula Mundial da Alimentação, ocorrida em 1996 e pro-
movida pela FAO, o Alto Comissariado das Nações Unidas foi convidado a me-
lhor definir o artigo 11 do Pidesc, que tratava do direito à alimentação, e a propor 
formas para realização do Dhana. Esses esforços culminaram no Comentário Ge-
ral 12, instrumento que marcou a discussão sobre o Dhana em associação com 
políticas, programas e ações de SSAN e mobilizou a sociedade civil em torno do 
tema. 

O direito à alimentação adequada realiza-se quando cada homem, 
mulher e criança, sozinho ou em companhia de outros, tem acesso 
físico e econômico, ininterruptamente, à alimentação adequada ou 
aos meios para sua obtenção. O direito à alimentação adequada não 
deverá, portanto, ser interpretado em um sentido estrito ou restri-
tivo, que o equaciona em termos de um pacote mínimo de calorias, 
proteínas e outros nutrientes específicos. O direito à alimentação 
adequada terá de ser resolvido de maneira progressiva. No entanto, 
os estados têm a obrigação precípua de implementar as ações neces-
sárias para mitigar e aliviar a fome, como estipulado no parágrafo 2 
do artigo 11, mesmo em épocas de desastres, naturais ou não (ONU, 
1999, p. 2).

Outro marco, decorrente da Cúpula Mundial da Alimentação – cinco anos de-
pois (CMA-5ad), são as Diretrizes Voluntárias das Nações Unidas para o Direito 
à Alimentação, lançadas em 2004, no âmbito da FAO. Trata-se de um conjunto 
de 19 diretrizes com destaque para a diretriz 1 (Democracia, boa gestão públi-
ca, direitos humanos e o Estado de direito) e a diretriz 8 (Acesso aos recursos e 
bens). Essas diretrizes consideram que os alimentos não devem ser utilizados 
como instrumento de pressão política e econômica, e reforçam os princípios da 
igualdade, da não discriminação, da participação e da inclusão, a obrigação de 
prestar contas e o Estado de direito (FAO, 2015), somados ao princípio da reali-
zação progressiva. 
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As diretrizes voluntárias foram uma inspiração para a elaboração dos marcos 
brasileiros do Dhana, dos quais o primeiro foi a Lei Orgânica de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (Losan, Lei 11.346), promulgada em 2006. Mais tarde, em 
2010, a alimentação foi incluída como direito no artigo 6º da Constituição Fede-
ral, mesmo ano em que se publica o Decreto 7.727, que regulamenta e institui 
a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN). Conforme a 
Losan, em seu artigo 3º:

A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito 
de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, 
em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras neces-
sidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras 
de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, 
cultural, econômica e socialmente sustentáveis (Brasil, 2006).

A inserção do direito à alimentação na Constituição amplia a sua força político-ju-
rídica e visibilidade, enquanto a Losan e o Decreto 7.272 fornecem bases para a im-
plementação do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan), 
que visa formular, implementar, monitorar e avaliar as políticas e planos de SAN, 
bem como a situação de SAN da população brasileira. O Sisan é integrado pelo 
Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea) e pela Câmara 
Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (Caisan), além de seus cor-
respondentes nos estados e municípios; e pelos órgãos e entidades dos governos 
federal, distrital, estaduais e municipais, bem como por instituições privadas, com 
ou sem fins lucrativos, que venham a aderir ao sistema. 

As políticas, programas e ações da SSAN devem ser guiadas por princípios e di-
retrizes como os dispostos no artigo 3º do Decreto 7.272 (Brasil, 2010). São exem-
plos: promover o acesso universal à alimentação adequada e saudável; promover 
o abastecimento e a estruturação de sistemas sustentáveis; promover o acesso 
universal à água em qualidade e quantidade suficientes; e garantir a participação 
social em todas as etapas das políticas e planos de SSAN.

A cada quatro anos deve ser elaborado o Plano Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Plansan). Esse plano deve analisar a situação nacional de SAN, conso-
lidar programas e ações relacionados às diretrizes da PNSAN e indicar prioridades, 
metas e requisitos orçamentários. A luta pelo Dhana se inicia com o combate à 
fome, mas não se limita a ela. A conceituação brasileira da SSAN aborda todas as 
dimensões que envolvem esse direito, tendo como base as experiências e discus-
sões internacionais e o reconhecimento da soberania alimentar. 
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Soberania alimentar e SAN

Por meio da participação de movimentos sociais, com destaque para a Via 
Campesina, o Brasil discute a soberania alimentar dos povos de forma in-
trínseca à SAN e, por este motivo, utilizamos neste documento os termos 
conectados.

A soberania alimentar é o direito dos povos a alimentos nutritivos e cultu-
ralmente adequados, acessíveis, produzidos de forma sustentável e ecoló-
gica. É o direito dos povos de decidir sobre seu próprio sistema alimentar 
e produtivo. Significa colocar aqueles que produzem, distribuem e conso-
mem alimentos no coração dos sistemas e políticas de alimentação e nu-
trição acima das exigências dos mercados e das empresas (Fórum Mundial 
pela Soberania Alimentar, 2007). 

Dois marcos para o fortalecimento do princípio de uma alimentação saudável e 
adequada são o Guia alimentar para a população brasileira e o Guia alimentar 
para crianças menores de 2 anos, ambos publicados pelo Ministério da Saúde, a 
partir de uma classificação de alimentos com base no tipo e na extensividade do 
processamento. Ambos recomendam basear a alimentação no consumo de ali-
mentos in natura ou minimamente processados, limitar o consumo de alimen-
tos processados e evitar os produtos ultraprocessados (MS, 2014). 

Os dois guias têm sido utilizados como diretrizes para as políticas e programas 
de SAN, o que foi institucionalmente referendado com a publicação do Decreto 
11.936/2024, que dispõe sobre a composição da cesta básica de alimentos no 
âmbito da PNSAN e da Política Nacional de Abastecimento Alimentar (Pnaab), e 
orienta o conjunto de ações, políticas e os programas relacionados à produção, 
ao abastecimento e ao consumo de alimentos (Brasil, 2024).

ATENÇÃO

A construção do amplo conjunto de marcos legais e infralegais que orientam 
as políticas de SSAN ocorreu historicamente através de amplos processos 
de participação social. São expressões do interesse público, oficialmente 
reconhecidas pelo Estado brasileiro. Esses marcos materializam os objeti-
vos prioritários e primários para a agenda, a política e o Sistema Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional, que não podem ser ameaçados por 
interesses privados que interfiram indevidamente em seus objetivos. 
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Para saber mais, recomendamos:

• leitura sobre a construção conceitual do Dhana no Brasil, por meio do módulo 
1 do Curso Básico de Direito Humano à Alimentação e à Nutrição Adequadas da 
FIAN Brasil1;

• o Guia alimentar para a população brasileira2;

• o Decreto Presidencial 11.9363.

1  bit.ly/cursoDhana
2  bit.ly/GuiaAlimentarPBras
3  bit.ly/decreto11936
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2. Atores e estratégias de 
atividade política corporativa 
(APC)
Determinantes comerciais são conceituados como os sistemas, práticas e cami-
nhos pelos quais os atores comerciais impactam, geralmente de forma negativa, 
a saúde e a equidade. Esses atores são todos os que atuam na produção, dis-
tribuição, venda ou promoção de bens ou serviços para obter lucro ou retorno 
sobre os investimentos realizados (Lacy-Nichols et al., 2023). 

Os atores comerciais são, por natureza, guiados pela obtenção de lucro e reali-
zam atividades com essa finalidade prioritária. Isso não é um problema, é uma 
característica intrínseca das atividades que exercem. Entretanto, quando tais 
atores passam a – ou tentam – moldar os diferentes níveis (do global ao local) 
dos nossos sistemas, ambientes, práticas e políticas, há o risco de esse interesse 
(busca por lucratividade) sobrepor-se aos princípios e objetivos que remetem a 
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toda a sociedade, como a garantia dos direitos humanos, do Dhana e do traba-
lho justo (Lacy-Nichols et al., 2023).

No debate sobre os sistemas alimentares, quando pensamos em atores comer-
ciais, imediatamente reconhecemos as grandes indústrias e corporações da ali-
mentação e do agronegócio, nacionais e transnacionais. Entretanto, há outros 
formatos de organização ou instituição que podem estar associados aos atores 
comerciais e seus interesses – por exemplo, fundações, associações, empreen-
dimentos conjuntos (joint ventures, em inglês) e organizações voluntárias (Lacy-
-Nichols et al., 2023). 

É comum que atores comerciais, em especial grandes corporações, criem fun-
dações, fundos de filantropia, organizações e outros tipos de instituições que 
permitem obter benefícios fiscais (como isenção de impostos). Trata-se de algo 
muito presente na Europa e nos Estados Unidos, e uma tendência crescente na 
filantropia brasileira. Atores comerciais com fins lucrativos, com possíveis práti-
cas nocivas ao Dhana, podem criar suas próprias instituições ou fazer doações 
para organizações sem fins lucrativos, influenciando a agenda de atuação des-
tas, de modo a construir uma boa imagem corporativa. Também podem atuar 
em determinados espaços de forma velada, utilizando as instituições e orga-
nizações como fachada. Por isso, é importante conhecer os financiadores, as 
alianças, objetivos e práticas das organizações sem fins lucrativos para conhecer 
verdadeiramente os princípios que guiam as suas ações.

A caracterização dos atores comerciais e a devida compreensão sobre seus in-
teresses é essencial para avaliar sua interação com agentes públicos e outros 
atores-chave que atuam institucionalmente na defesa e na realização do Dhana, 
visto que será uma forma de identificar se o ator está alinhado ou não aos princí-
pios e diretrizes de interesse público. Na prática, significa analisar, por exemplo, 
as interações da indústria de alimentos com o Congresso Nacional, os ministé-
rios e demais instituições públicas, ou ainda a inserção de atores comerciais nos 
ambientes escolares. No processo de caracterização de uma entidade privada 
sem fins lucrativos, podem ser identificados os interesses que ela declara (mis-
são, princípios, objetivos), as práticas que ela realiza (que inclusive poderão ex-
por interesses implícitos que contrastam com os declarados), quem as financia, 
que marcas ela promove e com que atores se relaciona. 
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As práticas externas dos atores comerciais podem ser realizadas com diferentes 
finalidades e são denominadas de atividade política corporativa (APC). As estra-
tégias de APC podem moldar, cooptar, limitar ou impedir políticas, programas e 
ações de interesse público, contribuindo para que uma situação de CoI se esta-
beleça (Ulucanlar et al., 2023). 

Exemplos de estratégias de atividade política corporativa 

• Gerenciamento do espaço político de forma a, por exemplo, acessar e in-
fluenciar a formulação de políticas e os espaços de participação social;

• Construção de coalizões e alianças;

• Construção da imagem dos atores comerciais como “bons atores” políti-
cos;

• Deslegitimação das práticas de agentes públicos, pesquisadores e atores-
-chave da sociedade civil que defendem políticas estruturantes e regula-
tórias;

• Patrocinar eventos, publicações e iniciativas de doação de alimentos.

Adaptado de Ulucanlar e colaboradoras (2023).

ATENÇÃO

Ao conhecer as características dos atores comerciais e suas estratégias de 
APC, compreendemos melhor a natureza dos interesses privados e como 
eles se expressam em suas práticas e produtos. Situações de CoI ocorrem 
quando políticas, programas e ações de interesse público, que devem ser 
guiados pelos marcos conceituais da SSAN e do Dhana discutidos no tópico 
anterior, são ameaçados pela interferência dos atores comerciais guiados 
por seus interesses comerciais, ou seja, quando interesses privados se so-
brepõem aos públicos. Assim, mapear e analisar os possíveis impactos da 
interferência desses atores nos sistemas alimentares e no Sisan é funda-
mental para entender suas estratégias de APC e os riscos de COI, preveni-
-los e gerenciá-los.
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3. Interferência dos 
atores comerciais, captura 
corporativa e conflitos 
de interesse nos sistemas 
alimentares
Os atores comerciais participam politicamente da economia, fazem parte da so-
ciedade e interagem com o Estado. Ao avaliar a atividade política corporativa 
(APC) desses atores é comum observar a sobreposição de seus interesses priva-
dos ao interesse público. Em muitos casos, eles atuam em contextos de grandes 
desigualdades, em que sociedades estão cada vez mais pobres, e atores comer-
ciais, cada vez mais ricos e poderosos. Grandes atores comerciais envolvem-se 
cada vez mais na política dos países, comprometendo os interesses da socie-
dade – públicos, coletivos – no sistema político, o que leva à perda ou redução 
da soberania popular. Observa-se, em diferentes campos, a tentativa de captura 
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das instituições públicas e das representações políticas para transformar o in-
teresse privado em decisões públicas que fortalecerão ainda mais tais atores, 
ampliando a sua influência política (Berrón; González, 2019). 

A captura corporativa pode ocorrer nos campos político, cultural ou ideológico, 
dentre outros, e é um dos possíveis resultados da interferência dos atores co-
merciais e de estratégias de APC, que podem se configurar como situações de 
CoI.  No caso dos sistemas alimentares, essa captura está associada ao controle 
corporativo por grandes conglomerados comerciais, desde a semente até o pra-
to. São atores envolvidos, por exemplo, com o agronegócio (Big Agro), com o 
setor financeiro (Big Money), com o setor tecnológico (Big Tech) e com o setor de 
fabricação e varejo de alimentos (Big Food).  

Há, no mundo, uma concentração cada vez maior dos complexos agroindus-
triais e da indústria de alimentos e bebidas na mão de poucas empresas, e das 
terras nas mãos de poucos proprietários. Tal concentração está diretamente 
relacionada à predominância de monocultivos das três principais matérias-pri-
mas agrícolas comercializadas globalmente: o trigo, o milho e a soja, vendidos 
para a alimentação humana e como ração animal. A ampla oferta e o baixo preço 
dessas commodities faz delas as principais matérias-primas da indústria de pro-
dutos ultraprocessados, favorecendo a monocultura da produção e dos hábitos 
alimentares e o aumento de doenças crônicas não transmissíveis (Santarelli et 
al., 2019).

A captura dos sistemas alimentares

Sistemas alimentares moldados por atores comerciais que priorizam os 
seus interesses por lucro geram diferentes consequências: desmatamento, 
desperdícios e esgotamento de recursos naturais, poluição das fontes de 
água, solo e ar, grilagem de terras, perda de biodiversidade, dependência 
de pequenos agricultores às tecnologias de alto custo. Podem, ainda, estar 
relacionados a péssimas condições de trabalho e outras formas de explo-
ração, com destaque para ampliação das desigualdades de raça e gênero. 
Esses sistemas recebem significativos subsídios estatais e baseiam-se na 
intensificação do uso de tecnologia em cultivos de larga escala, altamente 
dependentes de fertilizantes e pesticidas. Ameaçam os sistemas baseados 
em cadeias alimentares locais, na agroecologia e nos saberes tradicionais.
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A ação política dos conglomerados é muito bem-organizada e, cada vez mais, 
há uma ação coordenada entre a indústria de alimentos e o agronegócio. A in-
dústria investe alto em marketing para influenciar as escolhas alimentares, e 
em lobby para influenciar as decisões políticas. Manipula estudos científicos, 
as políticas e as recomendações de dietas alimentares, o que tem exacerbado 
o conflito de interesses (Nestle, 2019). No Brasil a interferência da indústria de 
alimentos se manifesta, por exemplo, na tentativa de frear os avanços da agen-
da regulatória e de assegurar a manutenção de benefícios fiscais à indústria de 
bebidas açucaradas. 

No caso do agronegócio, o poder econômico foi habilmente transformado em 
protagonismo político, o que se revela principalmente na formação de um po-
deroso e institucionalizado lobby, a Frente Parlamentar da Agropecuária (FPA).  
O interesse de algumas poucas corporações e grandes conglomerados molda os 
sistemas alimentares em detrimento do bem comum, e influencia negativamen-
te as políticas em favor de seus interesses por lucro.

A captura corporativa também interfere nos órgãos de Estado por meio de par-
cerias público-privadas e de termos de cooperação para o combate à pobreza e 
enfrentamento da fome, dentre muitas outras formas de interação. Ela ocorre, 
ainda, nos meios de comunicação, na medida em que narrativas que exaltam o 
papel das corporações nos sistemas alimentares, caso de “O Agro é pop”, tor-
nam-se dominantes nas redes dos grandes grupos do setor. 

No processo democrático, o diálogo ocorre entre todas as partes e em vários es-
paços. Entretanto, vivemos um cenário político em que há partes que são mais 
escutadas (e atendidas) do que outras (ACT; Idec, 2022; Agência Pública, 2023).  
Quando os atores comerciais têm mais acesso a recursos (financeiros, estrutu-
rais etc.), eles conseguem ocupar espaços políticos com mais facilidade que a 
sociedade civil. Essa assimetria de poder significa – em nível macro – a constru-
ção ou o fortalecimento de um sistema (político, econômico e alimentar) que fa-
vorece aos interesses comerciais e que amplia o poder de poucos (grandes ato-
res comerciais) em detrimento do poder público. Nos sistemas alimentares, por 
exemplo, a assimetria de poder leva a sistemas produtores de desigualdades e 
que não estão alinhados aos princípios da SSAN e da alimentação adequada e 
saudável (Consea, 2023a). 
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A captura corporativa pode atingir os mecanismos de governança internacio-
nais e nacionais dos sistemas alimentares quando os espaços de discussões, ini-
ciativas, políticas e ações relacionados aos sistemas alimentares passam a ser 
moldados por atores comerciais (Clapp, 2021). Contribui para que esta captura 
aconteça a concentração de poder dos atores comerciais, com seu poder de fi-
nanciamento e sua crescente participação em plataformas multiatores (multi-
-stakeholder), nos quais participam representantes de governo, setor privado e 
sociedade civil, com evidentes assimetrias de poder (MSCPI, 2022). 

Foi o que ocorreu com a Cúpula dos Sistemas Alimentares de 2021, que gerou 
um processo amplo e sem clareza de papéis e responsabilidades diferenciadas 
entre os múltiplos atores de interesse, portanto desorientado diante das assi-
metrias de poder, dos conflitos de interesse do setor corporativo e dos marcos 
normativos do Dhana (FIAN Internacional, 2023). Para chefiar o evento foi no-
meada a representante de uma aliança alinhada com o comércio de sementes e 
de biotecnologia, sem o reconhecimento dos Estados membros como principais 
tomadores de decisões, e sem o envolvimento e reconhecimento da autonomia 
e da auto-organização da sociedade civil. Isso gerou um efeito duplicador de es-
truturas legítimas existentes como o Conselho de Segurança Alimentar Mundial 
da FAO (CSA) e seu Mecanismo da Sociedade Civil e dos Povos Indígenas (MSC) 
(FIAN Internacional, 2023). Uma estratégia de captura corporativa e de tentativa 
de enfraquecimento do CSA.

No caso do Brasil, a democracia participativa se materializa em conselhos de 
políticas públicas, como os Conseas, que buscam reverter assimetrias de poder, 
na medida em que são criadas condições reais para que os sujeitos de direito 
participem diretamente das decisões que afetam os sistemas alimentares. Mas 
esses espaços estão sujeitos a CoI e à captura corporativa. Em 2021, a presidên-
cia e a vice-presidência do Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutri-
cional Sustentável de São Paulo (Consea-SP) foram ocupadas, respectivamente, 
por representantes da indústria de produtos ultraprocessados e do agronegó-
cio, que usaram do espaço para gerenciar informações, pautas e o diálogo com 
o poder público, em defesa de seus interesses comerciais e em desacordo com 
os marcos institucionais da política estadual (ACT; Idec, 2022).
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ATENÇÃO

Os Conseas são os espaços formais de participação social do Sisan, orien-
tados pelas diretrizes e normativas da Política Nacional de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (PNSAN). Devem ser preservados de situações de CoI, 
de forma a evitar a sua captura corporativa. É preciso atenção às tentativas 
de representação por parte de atores comerciais e das entidades privadas 
sem fins lucrativos a eles associadas nesses espaços, bem como formalizar 
normativas voltadas para a prevenção e a mitigação de CoI neles.

Para saber mais, recomendamos: 

• os quadrinhos A captura corporativa de sistemas alimentares, elaborados pela 
FIAN Internacional e por Zago Brothers e traduzido para português pela FIAN Bra-
sil com o Instituto de Defesa de Consumidores (Idec)4;

• o Dossiê Big Food: como a indústria interfere nas políticas de alimentação, elabo-
rado pela ACT Promoção da Saúde e pelo Idec5; e

• o documento do Consea “Pela renovação do compromisso com direito humano à 
alimentação adequada (DHAA) e criação de uma agenda estratégica para a gover-
nança global dos sistemas alimentares”6.

Há outras formas de interferência dos atores comerciais que podem estar enco-
bertas em estratégias de responsabilidade social corporativa (RSC). Importante 
reconhecer que há muitas formas positivas de exercício da RSC. Mas que estas 
podem também apresentar riscos, quando, por exemplo, ações emergenciais e 
assistenciais são excessivamente exploradas em estratégias de marketing para a 
construção de uma boa imagem corporativa, por parte de empresas que adotam 
práticas estruturais de violação de direitos ou que se contrapõem ao princípio 
do Dhana.

A RSC pode contribuir para a narrativa de que os atores comerciais fazem parte 
da solução, e assim legitimar a presença direta ou indireta (por meio de entida-
des privadas sem fins lucrativos associadas) na formulação, na implementação 
e em outras etapas das políticas e ações públicas. Essa legitimidade também 
pode confundir a sociedade, que passa a ter no seu imaginário que são esses 
atores, e não o Estado, os responsáveis pela efetivação dos direitos e pela reali-
zação das ações públicas (Lacy-Nichols; Williams, 2021), um quadro que se agra-

4  bit.ly/HQcaptcorporativa 
5  bit.ly/dossieBigFood 
6  bit.ly/docs6CNSAN 
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va em contextos nos quais a ação do estado se encontra parcial ou totalmente 
ausente (Berrón; Gonzaléz, 2019).  Um caso atual, que expressa preocupação e a 
assinatura de um termo de cooperação entre o Ministério do Desenvolvimento 
e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) e o Grupo Coca-Cola, que 
tem dentre seus objetivos o apoio à implementação de cozinhas solidárias. 
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Caridade corporativa

A doação de alimentos para o enfrentamento da fome e em situações de cala-
midade pública tem sido realizada tanto pelo poder público quanto pela socie-
dade civil organizada, e por empresas, varejistas e outros atores comerciais. Não 
há dúvidas quanto à importância desse conjunto de ações, públicas e privadas, 
para a proteção do direito humano à alimentação, sobretudo quando vivemos 
crises humanitárias e alimentares.

Porém, cabe chamar atenção para uma tendência, já forte nos Estados Unidos, 
movida por grandes investimentos corporativos em bancos de alimentos, por 
meio dos quais as empresas doam sobretudo produtos processados e ultrapro-
cessados próximos da validade, para que sejam distribuídos à população em 
situação de vulnerabilidade alimentar, ao tempo que promovem suas marcas. 
Andy Fisher, pesquisador norte-americano, avalia que está em curso em seu país 
a construção de um “Complexo Industrial da Fome” (2017), uma reflexão que 
precisa ser trazida para a América Latina. 

Diante das desigualdades e das calamidades ambientais em todo o mundo, 
as empresas buscam afirmar “falsas soluções” e distribuir seus falsos alimen-
tos, encobrindo o problema da superprodução e das perdas de seus modelos 
agroindustriais disfuncionais. Dessa forma, tentam estabelecer uma perversa 
ligação entre o desperdício de alimentos e a segurança alimentar e nutricional 
(Fisher, 2017).

A caridade corporativa tende a ser amplamente divulgada por meio de estraté-
gias de marketing, e amplamente reconhecida pelos grandes meios de comuni-
cação, enquanto tendem a ser ignoradas ou subvalorizadas as muitas respostas 
de solidariedade da sociedade civil e dos movimentos sociais, assim como as 
ações emergenciais e estruturantes do Estado. O poder midiático em favor da 
caridade corporativa gera um falso imaginário de que a emergência alimentar 
se resolve com caridade e não com políticas, e de que as corporações são mais 
eficientes do que o poder público na resposta à fome e às emergências climá-
ticas. Cria-se uma imagem corporativa positiva, ao passo que se enfraquece a 
perspectiva de responsabilidade estatal na garantia do Dhana. 
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Os atores comerciais, em diferentes contextos nacionais, são ainda beneficiados 
com isenções fiscais, que revertem recursos que deveriam ser empregados em 
políticas de Estado. Precisamos estar atentos a essas tendências, que podem vir 
a esvaziar ou drenar recursos públicos que devem ser destinados ao enfrenta-
mento da fome e à consolidação do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Sisan). 

A Constituição Federal e a Losan asseguram que é dever do Estado assegurar o 
direito humano à alimentação adequada, e que, ao assinar o Pacto Internacio-
nal de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Pidesc), o Brasil comprometeu-
-se a alocar o máximo de recursos disponíveis para realizar progressivamente 
suas obrigações de direitos humanos.

Para saber mais, recomendamos:

• o informe Derechos, no caridad, elaborado pela FIAN Internacional, pela Red 
Mundial por el Derecho a la Alimentación y a la Nutrición e pela Alianza Mundial 
de Solidaridad para la Alimentación, la Salud y la Justicia Social7;

• o relatório Blackwashing, da ACT Promoção da Saúde, que discute as estratégias 
de APC na pauta racial8.

7  bit.ly/DerechosNoCaridad 
8  bit.ly/blackwashing 
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4. Marcos para a prevenção 
e a mitigação de conflito de 
interesse no Sistema Nacional 
de Segurança Alimentar e 
Nutricional
Nos últimos anos, passos estão sendo dados no amadurecimento do debate so-
bre a instituição de marcos normativos para a prevenção e a mitigação de con-
flito de interesses no âmbito do Sisan. Em 2023 foi realizada a Conferência Livre 
de Segurança Alimentar e Nutricional sobre CoI, que precedeu a 6ª Conferência 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (6ª CNSAN), o que resultou num 
conjunto de propostas sobre o tema na conferência nacional, dentre as quais:
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Que as instâncias nacionais de coordenação intersetorial e de parti-
cipação social do Sisan – Câmaras Intersetoriais de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (Caisans) e  Conselhos de Segurança Alimentar 
e Nutricional (Conseas) – estabeleçam critérios e publiquem norma-
tivas, inspirados nas ferramentas da Organização Mundial de Saú-
de (OMS) e da Organização Pan-Americana da Saúde (Opas), para 
identificar, prevenir, mitigar e gerenciar conflitos de interesses em 
todas as políticas, programas e ações de segurança alimentar e nu-
tricional, incluindo aquelas que compõem o Plano Brasil sem Fome, 
e o Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; e que a  
Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (Cai-
san) publique normativa com critérios, regras e procedimentos para 
a formalização de parcerias com o setor privado no âmbito do Plano 
Brasil Sem Fome (Consea, 2023b).

Conflitos de Interesse em Segurança Alimentar e Nutricional

O conceito de “conflitos de interesse em segurança alimentar e nutricio-
nal” foi definido na 6ª CNSAN como “situações em que ações de pessoas ou 
de coletivos são influenciadas direta ou indiretamente por considerações 
e motivações que podem levá-los a tomar decisões contrárias ao interesse 
público e às diretrizes da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutri-
cional”.

Considerou-se conflito de interesse:

realizar atividades e/ou parcerias, financiadas ou não, com empre-
sas, entidades e organizações privadas que produzem ou possuam 
atividades relacionadas a: alimentos infantis, substitutos do leite 
materno e produtos correlatos dirigidos a crianças menores de três 
anos; alimentos e/ ou bebidas ultraprocessados; bebidas alcoólicas; 
fármacos utilizados para a prevenção e o cuidado de doenças rela-
cionadas à alimentação e nutrição; agroquímicos sintéticos; ma-
nipulação genética ou que detenham a patente de sementes trans-
gênicas; grandes corporações varejistas de comércio de alimentos 
(Consea, 2023b).

Em 2023, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) lançou a 
nota técnica “Identificação e Prevenção de Conflito de Interesses do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)”, com o objetivo de apoiar gestores, 
profissionais, conselheiros e demais atores envolvidos a identificar, prevenir e 

26



gerenciar conflito de interesses na execução do programa. Além de especificar 
situações de conflito, a nota reforça que os profissionais devem garantir um am-
biente escolar protegido de ações e doações de alimentos prejudiciais à saúde, 
evitando a influência de empresas do setor privado por meio de vantagens inde-
vidas. Nela são apontados exemplos durante a execução do Pnae para prevenir 
situações do tipo. 

Recomendações para a prevenção de CoI no Programa Nacional
De Alimentação Escolar

Não realizar ações no ambiente escolar em parceria com fabricantes/em-
presas de ultraprocessados e outros produtos prejudiciais à saúde. 

• Não distribuir amostras grátis ou brindes de ultraprocessados. 

• Não promover visitas escolares às fábricas desses produtos.

• Não aceitar patrocínio de ações de atividade física, de hortas escolares e 
afins.

• Impedir marketing no ambiente escolar.

(Adaptado de FNDE, 2023) 

Para saber mais, recomendamos: 

• a leitura do relatório final da 6ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional,9 com atenção para as propostas sobre CoI;

• nota técnica do FNDE, com recomendações para identificar e prevenir conflito de 
interesses no Pnae.10

9  bit.ly/docs6CNSAN 
10  bit.ly/notaCoIPnae
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Experiências sobre os atores comerciais e 
suas práticas

Há um conjunto de experiências e práticas de prevenção e mitigação de 
CoI que podem servir de inspiração para o campo da SSAN. Uma delas é 
a do tabaco, com a Convenção-Quadro para Controle do Tabaco (CQC-
T)11 e a Portaria 713 de 201212, que estabeleceu as diretrizes éticas para os 
membros da Comissão Nacional para a Implementação da CQCT. A partir 
de muita disputa e pressão da sociedade civil, o processo defendeu a im-
plementação de uma ação pública e a protegeu da interferência indevida 
dos atores comerciais. 

Em 2022, a Organização Pan-Americana da Saúde (Opas) publicou o do-
cumento intitulado “Prevenção e gestão de conflitos de interesse em pro-
gramas de nutrição no âmbito nacional”, que estabelece um roteiro para 
auxiliar seus Estados membros a identificar, prevenir e gerenciar poten-
ciais CoI em interações com atores não estatais nas políticas e programas 
de nutrição. Esse documento fornece uma ferramenta de triagem para 
avaliar a interação com atores não estatais que foi adaptada pelo FNDE 
na elaboração da nota técnica sobre CoI na execução do Pnae.

Um importante espaço é o Observatório Brasileiro de Conflitos de Inte-
resse em Alimentação e Nutrição (ObservaCoI),13 um núcleo de pesquisa, 
formação e apoio à incidência, que conta com um acervo de materiais de 
referência e um mecanismo para o relato de situações.

11  bit.ly/convtabaco 
12  bit.ly/portaria713 
13  observacoi.org.br 
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5. Propostas para a ação: 
prevenir CoI e a captura 
corporativa do Sisan
Para evitar a tirania dos poucos ou de um Estado democrático privatizado, é pre-
ciso ter (e encantar) uma visão de Estado-parte que consagre o público e o bem 
comum, na qual a sociedade seja e se sinta partícipe (Berrón; Gonzaléz, 2019).  
A redução dos interesses comerciais nas políticas e ações voltadas ao direito à 
comida de verdade passa necessariamente pelo reconhecimento e pelo fortale-
cimento do interesse público.  

O enfrentamento da interferência dos atores comerciais, da captura corporativa 
e das situações de CoI está na centralidade da retomada e da reconstrução do 
Sisan. Sabemos que não é uma tarefa simples. Exige muita conversa, articulação 
e, mais do que tudo, novas normativas.  Como se pode perceber ao longo da 
leitura deste documento, temos no Brasil um arcabouço legal muito avançado 
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no que diz respeito aos princípios e diretrizes que regem o direito humano à ali-
mentação e à nutrição adequadas (Dhana) e a segurança alimentar e nutricional 
(SAN), e que se constituem com os objetivos primários que regem as políticas, 
programas, ações e estratégias de interesse público. Começam também a se er-
guer visões e normas voltadas para a prevenção e a mitigação de CoI, ainda que 
de forma tímida e insuficiente para o contexto de acúmulo de poder político por 
parte dos atores comerciais do campo da alimentação. 

Contamos com um sistema nacional criado para organizar de forma intersetorial 
as políticas voltadas para a garantia do Dhana, mas que carece de definições 
mais claras sobre os limites e possibilidades da atuação complementar das enti-
dades privadas com e sem fins lucrativos. A adesão desses atores ao Sisan ainda 
não foi regulamentada, deixando brecha para a entrada da ação política cor-
porativa. Nossos Conseas, os verdadeiros guardiães do interesse público, estão 
ainda vulneráveis.

Considerando a discussão apresentada até aqui e a necessidade de agir para 
proteger o Sisan e as políticas e programas de SAN, apresentamos a seguir pro-
postas de ação que podem ser espelhadas para as esferas estaduais e munici-
pais.

Que a Câmera Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional 
(Caisan):
• crie uma normativa intersetorial, inspirada nas ferramentas da Organização 

Mundial de Saúde (OMS) e da Organização Pan-Americana da Saúde (Opas), 
para identificar, prevenir e gerenciar conflitos de interesse, aplicável a todas 
as políticas, programas e ações de segurança alimentar e nutricional, às ins-
tâncias e estratégias do Sisan, com destaque para o Plano Nacional de Segu-
rança Alimentar e Nutricional e para o Plano Brasil sem Fome;

• regulamente a adesão das entidades privadas com e sem fins lucrativos no 
âmbito do Sisan, prevendo mecanismos de identificação, prevenção, geren-
ciamento e mitigação das situações de CoI.

Que o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea):
• crie uma normativa própria para identificar, prevenir e gerenciar CoI, a partir 

de amplo debate dentro do conselho. A normativa deve se inspirar nas deli-
berações da Conferência Nacional.
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Que o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE):
• estabeleça estratégias de comunicação e formação para ampliar a incorpo-

ração, nos estados, municípios e escolas públicas brasileiras, das diretrizes 
estabelecidas por sua nota técnica sobre CoI no Pnae;

• proponha essa NT como uma referência para a cooperação entre países e em 
redes e coalizões internacionais tais como a Coalizão da Alimentação Esco-
lar e a Rede de Alimentação Escolar Sustentável (Raes), de forma a evitar a 
captura corporativa desses espaços, nos quais o governo brasileiro exerce 
liderança.

Que o Ministério das Relações Exteriores (MRE) e o Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS):
• proponham a adoção de mecanismos e normativas de prevenção e mitiga-

ção de CoI no âmbito da Aliança Global Contra a Fome, do G20.

Que o Sistema de Justiça:
• fomente o debate sobre CoI no campo jurídico, reconheça e faça uso dos 

princípios do interesse público da SAN e do Dhana, atentando às evidências 
sobre CoI, estratégias de APC e implicações da interferência dos atores co-
merciais em argumentações judiciais que protejam as políticas e programas 
e o Sisan.

Que o governo e a sociedade civil brasileira, em âmbito internacional:
• sigam reconhecendo e fortalecendo o Comitê de Segurança Alimentar Mun-

dial (CSA) das Nações Unidas, como espaço genuinamente democrático e 
inclusivo no âmbito multilateral internacional e como mecanismo de salva-
guarda de princípios e interesses públicos globais contra desigualdades, de-
sequilíbrios de poder e CoI que permeiam os sistemas alimentares, em detri-
mento de formas pouco transparentes e democráticas de governança global, 
como a Cúpula dos Sistemas Alimentares.

Que a sociedade civil:
• siga fomentando o debate, processos de formação e a sensibilização de ato-

res na agenda da SSAN sobre a interferência dos atores comerciais, mape-
ando as situações de CoI pela perspectiva do Dhana, de forma articulada à 
produção acadêmica sobre o tema.
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Lista de siglas
Abrandh - Ação Brasileira pela Nutrição e Direitos Humanos
APC - Atividade política corporativa
Caisan - Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional 
CDESC - Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais
CMA-5ad - Cúpula Mundial da Alimentação – cinco anos depois
CNSAN - Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
CoI - conflito(s) de interesse
Consea - Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
Consea-SP - Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável de 
São Paulo
CQCT - Convenção-Quadro para Controle do Tabaco
CSA - Conselho de Segurança Alimentar Mundial
DCSs - Determinantes comerciais da saúde
DHAA - Direito humano à alimentação adequada 
Dhana - Direito humano à alimentação e à nutrição adequadas
DUDH - Declaração Universal dos Direitos Humanos
FAO - Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura 
FNDE - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
FPA - Frente Parlamentar da Agropecuária
G20 - Grupo dos 20
GHAI - Global Health Advocacy Incubator 
HLPE - High Level Panel of Experts
Idec - Instituto de Defesa de Consumidores
Ipes-Food - International Panel of Experts on Sustainable Food Systems
Losan - Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional 
MDS - Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome 
MRE - Ministério das Relações Exteriores
MS - Ministério da Saúde
MSC ou MSCPI - Mecanismo da Sociedade Civil e dos Povos Indígenas
ObservaCoI - Observatório Brasileiro de Conflitos de Interesse em Alimentação e Nutrição 
OMS - Organização Mundial da Saúde
ONU - Organização das Nações Unidas
Opas - Organização Pan-Americana da Saúde
Pidesc - Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
Plansan - Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
PNSAN - Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional
Pnae - Programa Nacional de Alimentação Escolar
PPM - Pão Para o Mundo
Raes - Rede de Alimentação Escolar Sustentável 
SAN - Segurança alimentar e nutricional
Sisan - Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional
SSAN - Soberania e segurança alimentar e nutricional
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Sobre a FIAN Brasil
A FIAN Brasil – Organização pelo Direito Humano à Alimentação e à Nutrição 
Adequadas foi fundada em 2000 e tem como missão contribuir para um mundo 
livre da fome e da má nutrição, no qual cada pessoa possa desfrutar plenamente 
dos seus direitos humanos, em particular o direito de se alimentar com dignida-
de e autodeterminação. Com sede em Brasília, é uma seção da FIAN Internacio-
nal, entidade atuante em mais de 50 países.

O direito humano à alimentação e à nutrição adequadas (Dhana) é entendido 
como a garantia de que todas as pessoas possam usufruir de sistemas alimen-
tares soberanos e regenerativos em que prevaleçam a soberania e segurança 
alimentar e nutricional (SSAN) em todas as suas dimensões, a autonomia dos 
povos, os direitos das mulheres e o respeito às diferenças étnicas e raciais, bem 
como, em última análise, o usufruto de todas as potencialidades da vida huma-
na.

Para a FIAN, esse direito só se realiza se houver respeito à democracia, aos su-
jeitos de direito e aos demais seres vivos deste planeta. A ideia de comida de 
verdade é uma bandeira que se liga a toda essa compreensão. 

A organização é aberta a todas as pessoas, sem distinção de raça, etnia, orien-
tação sexual e credo religioso, sem fins lucrativos, apartidária e sem vínculo re-
ligioso.
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As publicações são um dos principais instrumentos da FIAN Brasil para divulgar 
direitos – em especial o Dhana – e contribuir para que sejam cumpridos. 
Produzimos informes (relatórios de documentação e denúncia) e materiais 
explicativos e formativos. 

BAIXE E LEIA DE GRAÇA! 
fianbrasil.org.br/biblioteca 
_____________________________________________________________________________
Compartilhamos atualizações constantes sobre atividades nossas e de 
entidades e movimentos parceiros, além de notícias ligadas aos temas que a 
FIAN Brasil e a FIAN Internacional acompanham.

CURTA NOSSOS PERFIS!                  @fianbrasil               @FIANnoBrasil 

Siga com a gente nesta caminhada!   
fianbrasil.org.br
____________________________________________________________________________________

Webinários, lives, aulas em vídeo, episódios de podcast, debates, documentários, 
reportagens... Você encontra esses e outros conteúdos no nosso YouTube.

INSCREVA-SE NO NOSSO CANAL!               @FIANBrasil 

0:00

bit.ly/playlistQI

Assista ao filme que tem tudo a ver com este livro!
Em português (também com legenda em espanhol) e inglês. 
Cópias com Libras, LSE e audiodescrição.
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Apoio institucional

Parceria

Baixe e divulgue a versão digital deste livro!

fianbrasil.org.br/coi-sisan 

O que são conflitos de interesse (CoI)?
O que é captura corporativa? 
Com um olhar dirigido ao Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Si-
san), este livro apresenta esses e outros conceitos relacionados, traz à luz os atores en-
volvidos e examina situações em que há o risco de interesses privados interferirem nos 
objetivos primários de políticas, programas, ações e estratégias de interesse público. 

A publicação também passa pelos avanços e proposições acumuladas, na perspectiva 
de que cabe ao Estado garantir o direito humano à alimentação e à nutrição adequa-
das (Dhana), bem como evitar e mitigar situações de CoI. 

O documento resulta de debates e reflexões internas da equipe da FIAN Brasil durante 
processo de formação sobre o tema, e foi elaborado para todas as pessoas comprome-
tidas com a defesa da alimentação como bem público e direito fundamental e uni-
versal. 

Um material para subsidiar processos de diálogo e formação, especialmente por parte 
de conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional (Conseas) e gestores públicos, além 
de organizações e movimentos sociais que historicamente defendem o Dhana e a sobe-
rania e segurança alimentar e nutricional (SSAN).
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